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EDITAL CONCORRÊNCIA n.º 002/2024

Abertura das propostas: 27/03/2024 às 08h:30
Data e a hora da disputa: 27/03/2024 às 09h:0

no sítio www.licitapmvc.com.br

Objeto

Contratação de empresa para prestação de serviço de execução de obra de revitalização de campo de 
futebol no município de Vitória da Conquista, vinculado ao contrato de repasse nº1078615-40 e SICONV 
nº 915512-2021, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência.

Valor Total Estimado: R$ 287.500,00 (duzentos e oitenta e sete mil e quinhentos reais).

Registro de Preços? Vistoria? Tipo Forma de Adjudicação

Não Facultativa Menor Preço Grupo de Itens / lote

Lic. Exclusiva ME/EPP? Exige Amostra/Demo? Modo de Disputa

Não Não Aberto

Pedido de Esclarecimentos Impugnações

Até o dia 22/03/2024 para o endereço 
gercompras.semgi@pmvc.ba.gov.br

Até o dia 22/03/2024 para o endereço 
gercompras.semgi@pmvc.ba.gov.br ou sítio
www.licitapmvc.com.br.

Observações Gerais

- A disputa será realizada levando em consideração o valor total do Grupo de Itens / lote.
- Item único com Ampla Participação;
- O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser observado conforme valor 
informado no item / lote lançado na plataforma http://www.licitapmvc.com.br/
- Regime de execução indireta com Empreitada por Preço Global com menor preço.

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões da PMVC pelo endereço www.licitapmvc.com.br. O edital e 
outros anexos estão disponíveis para download no www.licitapmvc.com.br e também no endereço
www.pmvc.ba.gov.br, opção Processo Licitatório.
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MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA
CONCORRÊNCIA Nº 002/2024

(Processo Administrativo n° 65.843/2023)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Vitória da Conquista, por meio da
Central Estratégica de Compras Públicas - CECP, sediada na Praça Joaquim Correia nº 55, Bairro Centro, realizará
licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor 
preço global por lote/grupo, nos termos da Lei nº 14.133/2021, das demais normas correlatas e das exigências 
estabelecidas neste Edital.

DA SESSÃO PÚBLICA DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Início de Acolhimento de propostas: 13/03/2024 a partir das 08h.
Recebimento das propostas: até 27/03/2024 às 08h.
Abertura das propostas: 27/03/2024 às 08h30min.
Início da sessão de disputa de preços: 27/03/2024 às 09h.
Local: Portal de Compras - www.licitapmvc.com.br
Agente de Contratação: Meg de Sousa Marques, Decreto 22.567/2023.

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação visa a contratação de empresa para prestação de serviço de execução de obra 
de revitalização de campo de futebol no município de Vitória da Conquista, vinculado ao contrato de repasse 
nº1078615-40 e SICONV nº 915512-2021, contratação esta que se dará conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.1.1. A fiscalização e o monitoramento da ocorrerá segundo as condições e especificações previstas no Termo de 
Referência.

1.2. A licitação será realizada em lote único, conforme tabela constante no Projeto Básico/Termo de Referência.

1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO CREDENCIAMENTO.

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no www.licitapmvc.com.br, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Concorrência, em sua forma eletrônica.

2.2. www.licitapmvc.com.br com a 
solicitação de chave e senha pelo interessado.

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
Concorrência.

2.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade 
responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros.
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2.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema 
para imediato bloqueio de acesso.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA.

3.1. Poderão participar desta concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação.

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o dia útil anterior à 
data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor 
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006.

3.6. Não poderão participar desta licitação os interessados:

3.6.1. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente;

3.6.4. que se enquadrem nas vedações previstas no §1º do artigo 9º da Lei 14.133/2021;

3.6.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

3.6.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário);

3.6.7. o Prefeito e o Vice-Prefeito, nos termos do art. 89, inciso I, da Lei Orgânica Municipal nº 528/90;

3.6.8. os Vereadores, nos termos do art. 89, inciso II, da Lei Orgânica Municipal nº 528/90;

3.6.9. os ocupantes de cargos em comissão ou função de confiança, nos termos do art. 89, inciso III, da Lei 
Orgânica Municipal nº 528/90;

3.6.10. as pessoas ligadas a qualquer desses supracitados (4.6.8, 4.6.9 e 4.6.10) por matrimônio ou parentesco por 
afinidade ou consanguinidade, até o segundo grau, ou por adoção;

3.6.11. os servidores e empregados públicos municipais, nos termos do art. 89, inciso VI, da Lei Orgânica 
Municipal nº 528/90.
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3.7. Como condição para participação na Concorrência, a licitante deverá confirmar em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.7.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 (Declaração de segmentação de faturamento); 

3.7.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

3.7.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa.

3.7.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

3.7.3. que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias;

3.7.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;

3.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital.

3.9. É vedada a representação de mais de uma empresa pelo mesmo representante, sob pena de exclusão de 
todas as representadas.

3.10. É admitida a participação de empresas em recuperação judicial que possuam o respectivo plano de 
recuperação deferido e homologado judicialmente (cfr. art. 58 da lei 11.101/2005);

3.11. A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas 
aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na aceitação de que deverá fornecer o objeto desta licitação, 
conforme as condições fixadas contratualmente. 

3.12. É permitida a participação de empresa em consórcio, a qual deverá apresentar junto com documentos de 
habilitação um compromisso de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, nos termos previstos no 
art. 15 da Lei nº 14.133/2021.

3.13. Para ser habilitado o consórcio deverá comprovar que possui capital social ou patrimônio líquido, conforme 
o caso, em percentual estabelecido no edital além do que é exigido para o licitante individual.

3.14. O percentual de acréscimo da exigência de capital social ou de patrimônio líquido não se aplica aos 
consórcios compostos, em sua totalidade, de MPEs.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com o preço e o percentual 
de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação.

4.1.1. Nas licitações por item, as propostas iniciais já registradas no sistema NÃO necessitam ser acompanhadas 
desde 

que o campo Descrição/Observações seja preenchido, observando as disposições previstas no item 5.1 deste 
Edital.
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4.1.2. Nas licitações divididas em Grupo ou Lotes, assim caracterizadas quando há a aglutinação de itens, 
os licitantes ficam OBRIGADOS a anexar Proposta de Preços em formato pdf, assinada e em papel timbrado da 

I.

4.2. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances de 
julgamento. 

4.3. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha estar assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal, conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento.

4.4. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha.

4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

4.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de proposta e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos 
no sistema, até a abertura da sessão pública;

4.8. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. Valor total do Grupo de Itens/lote;

5.1.2. No campo Descrição/Observações deverá ser detalhado o objeto, contendo as informações similares às 
especificações: indicando, no que for aplicável, o modelo, a marca, o fabricante, prazo de validade ou de garantia, 
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso, prazo de validade da proposta.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

Atenção Licitantes!

As Propostas de Preços reajustada, os documentos de 
Habilitação e os anexos exigidos em Edital, deverão ser 

anexados após encerramento da disputa no sistema 
www.licitapmvc.com.br.
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5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição.

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua 
apresentação, conforme artigo 18 do Decreto Municipal nº 22.211, DE 25 DE OUTUBRO DE 2022.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES.

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital.

6.2. O agente de contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de contratação e os 
licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do Grupo de Itens / lote. O intervalo mínimo de diferença de 
valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta, deverá ser observado conforme valor informado em cada lote lançado na plataforma 
www.licitapmvc.com.br.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados 
pelo sistema os respectivos lances.

6.9. Será adotado para o envio de lances na Concorrência Pública o aberto
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública.

6.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários.

6.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

6.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o agente de 
contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em 
prol da consecução do melhor preço.

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.16. No caso de desconexão com o Agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 
do fato pelo Agente de contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço global por Grupo de Itens / lote, conforme definido 
neste Edital e seus anexos.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015.

6.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 
de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada.

6.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada de modo de disputa aberto e fechado. 

6.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 
da Lei 14.133/2021, nesta ordem:

6.26.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo a 
classificação;

6.26.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta lei; 

6.26.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento;

6.26.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

6.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada dentre as propostas empatadas.

6.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

6.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.28.2. O agente de contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 01 (um) dia úteis, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada dos documentos 
de habilitação exigida no item 8 do edital.

6.28.3. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido no subitem anterior, de forma 
motivada, antes de findo o prazo.

6.29. Após a negociação do preço, o Agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021.

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que:

7.2.1. as especificações do objeto ofertado estiverem em manifesta desconformidade com as exigências 
estabelecidas no edital;

7.2.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência;

7.2.3. apresentar preço manifestamente inexequível, observando-se a regra estabelecida no art. 59, inciso III, da 
Lei nº 14.133/2021.

7.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que ofertem probabilidade de certeza à suspeita;
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7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

7.5. O Agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 01 (um) dia útil, sob pena de não aceitação da proposta.

7.5.1.É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de contratação, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de contratação, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de contratação examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.7. Havendo necessidade, o Agente de contratação suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e 
horário para a sua continuidade.

7.8. O Agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital.

7.8.1. Também nas hipóteses em que o Agente de contratação não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, será verificado
pelo sistema, em caso de eventual ocorrência do empate ficto, conforme o previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

7.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o agente de contratação verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.

8. DA HABILITAÇÃO.

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.2. SICAF;

8.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)

8.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.1.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros.
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8.1.6. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

8.1.7. Constatada a existência de sanção, o Agente de contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação.

8.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente.

8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, 
nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 
qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme disposto no Decreto Municipal nº 22.437, de 
06 de fevereiro de 2023.

8.2.1. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 01 (um) dia útil, sob pena de inabilitação.

8.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

8.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.

8.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições.

8.6. Na hipótese de omissão do prazo de validade das certidões de regularidade fiscal ou da certidão negativa de 
concordata e falência, serão acatadas aquelas com prazo máximo de 30 (trinta) dias da sua expedição.

8.7. As declarações constantes nos Anexos IV, V e VI deverão ser apresentadas em formato pdf, assinada e 
em papel timbrado da empresa, juntamente com a habilitação.

8.8. Os documentos previstos no Termo de Referência, são necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.9. Habilitação jurídica:

8.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;

8.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.9.3. No caso de sociedade empresária ou Sociedades Limitadas Unipessoais - SLU: ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores;

8.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
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8.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.9.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

8.9.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

8.10. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.10.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso (http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp?cnpj=);

8.10.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social (art. 195, §3º da Constituição Federal), nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional 
(http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?tipo=1);

8.10.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) (https://consulta-
crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf);

8.10.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (http://www.tst.jus.br/certidao);

8.10.5. prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.10.6. prova de regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.10.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual ou Municipal do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.10.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.11. Qualificação Econômico-Financeira.

Deverá ser observado o atendimento ao item 15.5.1 e seus subitens no ANEXO I do edital, Termo de 
Referência.

8.12. Qualificação Técnica 

8.12.1. Os itens de comprovação técnica a serem apresentados para comprovação de atendimento dos licitantes em 
relação aos critérios técnicos mínimos exigidos nesta licitação estão descritos no Termo de Referência Anexo 
I, Item 15.3 e seus subitens.

8.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de contratação

8.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
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8.16. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado 
a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu 
às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis.

8.16.1. Na hipótese de a licitante arrematante deixar de enviar algum documento de habilitação para um dos 
itens/lotes que concorrer, o Agente de contratação poderá aproveitar, de forma oblíqua, a habilitação já apresentada 
em outro item/lote, desde que cumprido cumulativamente os seguintes requisitos:

8.16.1.1.  O agente de contratação deve se certificar de que a documentação faltante corresponde àquela já 
apresentada e analisada em item/lote anterior; 

8.16.1.2. O agente de contratação deve avaliar se a documentação atende, na integralidade, os dois itens/grupos 
envolvidos nos itens em questão (essa análise se reforça se a documentação for atinente à qualificação econômico-
financeira e à qualificação técnica)

8.16.1.3.O procedimento deve ser adotado com todos licitantes na mesma condição, não se admite a adoção de 
condutas discriminatórias por parte dos agentes públicos.

8.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO.

9.1. A proposta final do licitante melhor classificado, deverá ser encaminhada juntamente com os documentos 
de habilitação, conforme item 8. DA HABILITAÇÃO, observando também os documentos exigidos que constam 
no termo de referência, Anexo I, no prazo de até 01 (um) dia útil, a contar a partir da convocação do Agente de 
contratação, no sistema eletrônico e deverá:

9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

9.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada.

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 
em algarismos e por extenso.

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

ATENÇÃO Licitantes!

Não esqueçam de enviar os documentos exigidos em Edital 
para habilitação e Proposta de Preço final, reformulada no 

prazo estipulado neste Edital ao Agente de contratação, por 
meio do sistema. 
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9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação.

10. DOS RECURSOS.

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no artigo 165 da Lei nº 14.133/2021.

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, conforme o artigo 165, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada no tempo máximo de 15 (quinze) minutos, sob pena de 
preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação.

10.3. Uma vez manifestado o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias úteis para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico ou por meio do e-mail gercompras.semgi@pmvc.ba.gov.br, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 
sistema eletrônico ou por meio do e-mail gercompras.semgi@pmvc.ba.gov.br, em outros três dias úteis, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital.

10.6. A falta de manifestação no prazo estabelecido no item 10.2.1. autoriza o Agente de contratação a adjudicar 
o objeto à licitante vencedora ou declarar o certame fracassado.

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam.

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 

Licitante,
Se você se sentir prejudicado com a decisão do Agente de 

contratação, recorra! 
O recurso é seu instrumento de defesa contra atos ilegais. 

Mas lembre-se, a intenção de recorrer deverá ser 
apresentada pelo sistema no prazo estipulado pelo Edital.
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nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

11.2.1.A convocação se dará por meio do 
licitatório.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Autoridade Competente, 
caso não haja interposição de recurso, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

13.1. HAVERÁ exigência de garantia de execução para a presente contratação, conforme estipulado no Termo 
de Referência, Anexo I do edital

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente.

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 
o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 
de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 
da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico (e-mail), 
para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração.

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que:

14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 
do §1º do artigo 95 da Lei Federal nº 14.133/2021.

14.3.2.a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos, não cabendo 
questionamentos posteriores quantos as regras editalícias;

14.3.3.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.

14.4. O prazo de vigência da contratação será em conformidade ao Item 1.3 do termo de referência ANEXO I do 
edital.

14.5. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF ou Tribunal de Contas da União 
(Consulta Consolidada), por meio do link https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ou para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como será precedida de consulta ao CAFIMP ou CADIN. 
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14.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver 
inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

14.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 
o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

14.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata 
de registro de preços.

14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital.

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

18. DO PAGAMENTO.

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

19.1. Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021 o 
licitante/adjudicatário que: 

19.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato;
19.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
19.1.3.dar causa à inexecução total do contrato;
19.1.4.deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
19.1.5.não manter a proposta;
19.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta;
19.1.7.ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação;
19.1.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato;
19.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento;
19.1.10.comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
19.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

19.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 
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19.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 
mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

19.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos 
ao objeto da contratação;

19.4.2. Multa sobre o valor estimado do(s) item(s) / grupo prejudicado(s) pela conduta do licitante, conforme o 
caso, de acordo com o Termo de Referência;

19.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual 
a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

19.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública e descredenciamento no SICAF, pelo 
prazo de até cinco anos;

19.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

19.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

19.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização PAR, nos termos do 
Decreto nº 18.484, de 13 de março de 2018.

19.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa. 

19.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

19.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

19.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133/2021.

19.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.

19.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, CAFIMP, CEIS E CNEP;

19.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
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20.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

20.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e 

20.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

20.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na 
ata.

20.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante mais bem classificado.

20.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

20.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade 
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

20.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou

20.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços;

20.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

20.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

20.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 
a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital.

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail gercompras.semgi@pmvc.ba.gov.br
ou em campo especifico do portal de compras   www.licitapmvc.com.br ou por petição protocolada junto ao 
Protocolo Geral da PMVC, localizado na Secretaria de Finanças, Praça Joaquim Correia, 55, Centro, em atenção 
ao agente de contratação responsável.

21.3. Caberá ao Agente de contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

Licitantes, 

Há algo de errado com o Edital? Você notou algum erro 
que prejudique esta licitação? Por favor, não deixe de 

solicitar esclarecimentos ou apresentar sua impugnação 
ao Agente de contratação. 
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23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Agente de 
contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente 
por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

21.6. O agente de contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e 
dos Anexos, inclusive o Termo de Referência.

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

21.7.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente
de contratação, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a administração.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de contratação.  

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 
DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de contratação/Agente de Contratação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 

22.7. É facultado ao agente de contratação ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique 
em inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta.

22.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório.

22.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital.

22.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.licitapmvc.com.br, bem como no site 
pmvc.ba.gov.br Concorrência Pública e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
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endereço Praça Joaquim Correa, 55, Centro, nos dias úteis, no horário das 08h30 horas às 14h00 horas, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados.

22.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das
demonstrações contábeis do último exercício.

22.13.1. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

22.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital.

22.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento posterior à fase de habilitação.

22.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

22.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.

22.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
22.17.1. ANEXO I - Termo de Referência
22.17.2. ANEXO II Plantas e Projetos 
22.17.3. ANEXO III Minuta do Termo de Contrato, quando for o caso.
22.17.4. ANEXO IV Declarações. 
22.17.5. ANEXO V - Declaração que não Emprega Menor de Idade, salvo na condição de aprendiz.
22.17.6. ANEXO VI Declaração de ME e EPP.
22.17.7. ANEXO VII Estimativa Orçamentária

Vitória da Conquista - Ba, 19 de fevereiro de 2024.

Romar Souza Barros
Secretário Municipal de Gestão e Inovação
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ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EXECUÇÃO DE OBRA DE 
REVITALIZAÇÃO E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS NO ESTÁDIO EDVALDO FLORES, NESTE 
MUNICÍPIO.

1. OBJETO / DEFINIÇÕES / INFORMAÇÕES ESSENCIAIS

1.1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviço de execução de obra de revitalização de campo de 
futebol no município de Vitória da Conquista, vinculado ao contrato de repasse nº1078615-40 e SICONV nº 
915512-2021. 

A fiscalização e o monitoramento da obra ficarão a cargo da Coordenação de Obras da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura Urbana, segundo as condições e especificações previstas neste Termo de Referência.

1.2 O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum.
1.3 O contrato terá vigência de 8 (oito) meses, sendo 4 (quatro) meses de execução, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.3.1 A prestação de serviços é enquadrada como não contínua. 

1.4 Quanto à prorrogação do contrato, somente será permitido com justificativa pautada e 
permitida pela Lei 14.133/21, mediante Termo Aditivo ao Contrato.

1.5 O prazo para execução dos serviços será prestado de acordo com cronograma físico-
financeiro definido pelo órgão requisitante, desde que sanadas as eventuais dúvidas técnicas, contados da data 
de emissão da ordem de serviço e do livre acesso ao canteiro de obras. 

1.6 Os locais de intervenção da obra bem como todas as especificações técnicas e memorias 
referentes aos materiais são parte integrante deste termo conforme especificações e projetos anexados a este 
termo

2. JUSTIFICATIVA

O Estádio Edvaldo Flores existe há algum tempo de forma organizada, promovendo Lazer e Cultura 
a toda a população conquistense. Com diversas modalidades de Esportes como Karatê, Judô, Muay-thai, 
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Futebol de quadra e campo entre outras. Visando manter o Estádio em condições adequadas de uso, faz se 
necessárias as reformas previstas em projeto, com o intuito de servir cada vez melhor aos usuários do 
equipamento Público.

Para efeito das presentes Especificações, o termo Contratada define o proponente vencedor do 
certame licitatório, a quem será adjudicado o objeto da Licitação, o termo Fiscalização define a equipe que 
representará o Departamento de Fiscalização e Obras do Município perante a Contratada e a quem este 
último dever-se-á reportar, e o termo Contratante define a Prefeitura Municipal. Estas denominações deverão 
ser de inteiro conhecimento da empresa vencedora da licitação.

Na execução de todos os projetos e serviços a Contratada deverá ser seguidas as Normas Técnicas 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT e as normas citadas no decorrer desta Especificação. 
A execução de todos os serviços obedecerá rigorosamente às indicações constantes no projeto, conforme 
plantas gráficas, e o constituem, além das prescrições contidas neste memorial e demais documentos 
integrantes do contrato.

A contratação deve ser feita em regime de execução indireta com Empreitada por Preço Global com 
menor preço, de acordo com a Planilha de Quantidades e Serviços consolidada entre a Unidade Requisitante 
e a empresa vencedora do certame licitatório.

          As quantidades dos serviços constam na planilha orçamentária e os critérios de medição constam neste 
Termo de Referência.

2.1.1. Projetos executivos e Planilhas orçamentárias seguem anexos a este termo.

3.      DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A revitalização do espaço atenta as necessidades de possibilitar um local mais apropriado 
para a prática de diversas modalidades de Esportes como Karatê, Judô, Muay-thai, Futebol de quadra e campo 
entre outras, promovendo melhor uso das instalações do Estádio à população. Ademais, o espaço esportivo 
se propõe a revelar talentos amadores e melhorar a infraestrutura física para que os atletas possam, em 
melhores condições, utilizar o espaço com práticas do futebol e outros esportes. 

4. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO E VALORES:

4.1. Fazem parte do objeto:

4.1.1.A Revitalização e Instalações Elétricas do Edvaldo Flores ;

4.1.2.Administração de Obra;

4.1.3.Serviços Preliminares;

4.1.4.Drenagem Superficial Calha pluvial;
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4.1.5.Revestimento, Pintura e Restauração;

4.1.6.Serviços Finais;

4.1.7.Instalações Elétricas;

4.2. As quantidades dos serviços constam na planilha orçamentária e os critérios de medição
constam neste Termo de Referência.

4.2.1. Projetos executivos e Planilhas orçamentárias seguem anexos a este termo.

4.3. O valor foi orçado com os valores de referência das bases orçamentarias a seguir: SINAPI
- Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da construção Civil, ORSE Orçamento de Obras 
Sergipe, SICRO Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, SEIFRA CE Secretaria da 
Infraestrutura Governo do Estado do Ceará e Composições próprias. 

4.3.1. O valor total orçado do contrato é de R$ 287.500,00 (duzentos e oitenta e sete 
mil e quinhentos reais).

4.3.2. Os pagamentos serão feitos mediante medições e atestados da fiscalização, de 
acordo com o cronograma físico financeiro ou prestação dos serviços.

Dotação orçamentária: 

Atividade: 1069

Elemento: 44.90.51.00

Subelemento: 01

Fonte de Recurso: 700

   

5. DA VISITA TÉCNICA - CONHECIMENTO DO LOCAL

O Licitante poderá visitar o local de execução da obra para se inteirar de todos os aspectos referentes 
à sua execução, podendo agendar visitas com a Coordenação de Planejamento  (SEINFRA) Praça Joaquim 
Correia nº 55 centro, CEP 450000-600, até o 5º (quinto) dia útil que anteceder a data de abertura das propostas.

Não será permitido que um mesmo preposto represente 02 (duas) ou mais empresas distintas na visita 
técnica. 

A visita ao local de execução da obra deverá ocorrer em dias úteis, durante o horário comercial, no 
endereço citado no item 1.1, e deverá ser agendada, conforme abaixo: 

Telefone: (77) 3424-8537, (77) 3424-8572 e (77) 3424-8953

e-mail: coord.obras.seinfra@gmail.com

Horário: Das 08 às 11:30 e das 14:00 às 17:30.
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5.1. DECLARAÇÃO

O Licitante, por intermédio de representante legal, devidamente qualificado para esse fim, deverá 
apresentar as declarações do Anexo I e II, conforme modelo indicado a seguir, de que vistoriou o local onde 
será realizada a obra e que é detentor de todas as informações relativas à sua execução.

O Licitante poderá declinar do direito de realizar a Visita Técnica, nos termos do Acórdão 409/2006 
TCU Plenário. Nesse caso, deverá apresentar declaração de declínio do direito de realizar a visita técnica 

e de ter conhecimento integral das condições do local da execução do serviço, sob pena de inabilitação. Para 
tanto, deve utilizar o modelo sugerido a seguir:

As declarações referidas no subitem anterior isentam a Prefeitura de Vitória da Conquista (PMVC) 
de qualquer responsabilidade decorrente do desconhecimento, por parte do Licitante, das condições da 
execução das obras e serviços, não sendo admitida qualquer alegação posterior.

Em nenhuma hipótese poderá o Licitante alegar a insuficiência de dados e informações sobre o local 
e as condições pertinentes ao objeto do CONTRATO.  

6. VIGÊNCIA DO CONTRATO, PRAZO DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE 
ENTREGA.

6.1. A contratada deverá assinar a Ordem de Início de Serviços da Obra no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados a partir do dia útil imediatamente posterior ao recebimento do instrumento de convocação.

6.2. Após o recebimento da Ordem de Início dos Serviços e/ou da nota de empenho ou 
instrumento equivalente, a contratada deverá iniciá-los no prazo máximo de 15 (quinze) dias corrido e 
apresentar documentos que comprovem os cadastros dos funcionários no CNO Cadastro Nacional de Obras.

6.3. Quanto à prorrogação do contrato, somente será permitido com justificativa pautada e permitida 
pela Lei 14.133/21, mediante Termo Aditivo ao Contrato.

6.4. Prazo de execução dos serviços: O prazo para execução dos serviços será prestado de acordo 
com cronograma físico-financeiro definido pelo órgão requisitante, desde que sanadas as eventuais dúvidas 
técnicas, contados da data de emissão da ordem de serviço e do livre acesso ao canteiro de obras.

6.5. Os locais de intervenção da obra bem como todas as especificações técnicas e memorias 
referentes aos materiais são parte integrante deste termo conforme especificações e projetos anexados a este 
termo.

7. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
7.1. No intuito de minimizar a ocorrência de possíveis impactos ambientais através dos materiais 

solicitados, e com vistas a conscientizar sobre questões de desenvolvimento sustentável incentivando as 
empresas a adotarem uma postura adequada frente à essas questões, o fornecedor deverá atentar aos seguintes 
pontos:
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7.1.1. Realização de programas de redução de resíduos para diminuição do impacto ambiental na 
construção civil, isso porque as obras geram montanhas de entulhos, plásticos, ferragens, ferramentas usadas 
e etc.;

7.1.2. Destinação correta dos resíduos;
7.1.3. Implementação de um programa de prevenção às perdas de materiais e insumos;
7.1.4. Monitoramento de forma periódica através de check-lists e relatórios, em relação à limpeza, 

triagem e destinação correta dos resíduos com a finalidade de gerenciar a obra.

8. DOS ELEMENTOS MÍNIMOS DO ETP (Estudo Técnico Preliminar): 

8.1. Por razões de economia processual e considerando a baixa complexidade do objeto de 
contratação, observa-se que o presente Termo de Referência contempla os requisitos mínimos do ETP, disposto 
no art. 18, § 2º da Lei 14.133/2021, em conformidade com o quanto disposto no Art 2º § 2º do Decreto nº 
22.845, de 28 de setembro de 2023, a saber:

8.1.1. Art. 18, §1º, inciso I conforme o item 2 do Termo de Referência;

I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do 
interesse público;

8.1.2. Art. 18, §1º, inciso III e IV, conforme o item 10, 18 e 19.6 do Termo de Referência;
III - A definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições 
de recebimento Mencionadas neste termo; 
IV - Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos 
que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar 
economia de escala;

8.1.3. Art. 18, §1º, inciso VI e cotações e memórias de cálculo anexas ao processo, encontra-se no 
item 22 do Termo de Referência;
VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração 
optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

4.1.4. Art. 18, §1º, inciso VIII, conforme o item 10 do Termo de Referência;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

4.1.5. Art. 18, §1º, inciso XIII, conforme os itens 8 e 14 do Termo de Referência;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que 
se destina.

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

9.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações.

9.2 Recomenda-

Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da União, bem como a observância do item 21, da 
sustentabilidade, páginas 55/59 do Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras e Serviços 
de Engenharia Lei 14.133/2021, e-CJU e Diretoria de Obras e Serviços de Engenharia da Consultoria-Geral 
da União / AGU, Atualização: agosto/2023.
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9.3 Incluir, no que cabível, critérios e práticas de sustentabilidade que devem ser veiculados 
como especificação técnica do objeto ou como obrigação da contratada, observado o Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis. Caso não aplicáveis critérios de sustentabilidade, a decisão deve ser justificada pela 
área técnica.

9.4 Minimizar a ocorrência de impactos ambientais, de acordo com o item 7 deste Termo de 
Referência;

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO.

CONDIÇÕES DE ENTREGA.

10.1      A EXECUÇÃO DO OBJETO SEGUIRÁ A SEGUINTE DINÂMICA:

10.1.1 Início da execução do objeto, após emissão da Ordem de serviço; 

10.1.2 Descrição detalhada das etapas, conforme planilha orçamentária anexa;

10.1.3 Cronograma, especificando etapas e percentuais de desembolso em anexo;

10.2 LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Conforme descritos em memorial descritivo 
e projeto arquitetônico.

10.3 ROTINAS A SEREM CUMPRIDA - As rotinas seguirão as Normas Técnicas referentes a 
cada serviço que estiverem em execução.  

10.4 MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS os materiais deverão ser de qualidade e 
devidamente aprovados pela fiscalização de obras. 

10.5 ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO SERVIÇO (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 
14.133, de 2021)

11 § 1º A garantia de proposta não poderá ser superior a 1% (um por cento) do valor estimado para 
a contratação.

12 § 2º A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.

13 § 3º Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato 
ou a não apresentação dos documentos para a contratação.

14 § 4º A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 desta 
Lei.
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15 Art. 98. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por 
cento), desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos.

          10.6 O Código Civil no art. 618, dispõe expressamente que o empreiteiro se responsabiliza, no prazo 
de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo.

       Trata-se de uma garantia obrigatória e inerente ao contrato, cujo prazo é irredutível.
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11. OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR

Caberá ao licitante vencedor:

11.1. Cumprir todas as exigências constantes do edital e seus anexos.

11.2. A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e 
normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por 
suas subcontratadas.

11.3. Executar toda a obra de acordo com os projetos, especificações e demais elementos técnicos que 
integram este edital.

11.4. Não promover nenhuma alteração no projeto, ou na obra propriamente dita, serviços, 
equipamento e profissionais, sem que haja expressa autorização da Administração por meio dos seus fiscais 
ou de pessoas com poder para decisão, conforme o caso;

11.5. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 50% (cinquenta por cento) 
do valor contratual por se tratar de obra de reforma e ampliação.

11.6. Alocar profissionais altamente especializados para o desenvolvimento dos trabalhos. A qualquer 
tempo a fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da licitante 
vencedora, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos.

11.6.1. Alocar durante todo o período das obras ao menos um profissional de nível superior, com 
experiência, detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrados no CREA da região 
onde os serviços foram executados, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico CAT, 
expedidas pelo CREA, que comprovem ter o profissional executado os serviços com características técnicas 
similares às do objeto da contratação.

11.6.2. Caso a Contratada necessite substituir qualquer responsável técnico, deverá apresentar proposta 
de substituição de profissional para aprovação da Contratante, que será feita por escrito, fundamentada e 
instruída com as provas necessárias à comprovação da situação que se apresentar. Concomitantemente, deverá 
ser apresentada proposta para aprovação de novo profissional, que deverá ter experiência equivalente ou 
superior, devidamente comprovada pelo seu acervo técnico.

11.7. Emitir relatório das atividades desenvolvidas, de cunho gerencial, onde constarão todas as 
informações pertinentes e/ou solicitadas pela equipe técnica da SEINFRA/PMVC.



PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA

Secretaria Municipal de Gestão e Inovação SEMGI
Coordenação de Material e Patrimônio

Central Estratégica de Compras Públicas
www.pmvc.ba.gov.br

Concorrência n.º 002/2024
Praça Joaquim Correia, 55 - Centro
Fone: (77) 3424-8515 / 3424-8516 
CEP 45000-907 - Vitória da Conquista Bahia
gercompras.semgi@pmvc.ba.gov.br
www.pmvc.ba.gov.br

28

11.8. Realizar todos os serviços relacionados com o objeto do Termo de Referência de acordo com as 
especificações estipuladas pelo Projeto de Engenharia a ser passado pela SEINFRA/PMVC.

11.9. Seguir o cronograma físico das etapas de execução dos serviços. Realizar, com zelo e fidelidade 
a pratica da boa execução dos serviços, observando as formas, as medidas, os desenhos, realizando verificação 

não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da 
fiscalização, à qual se compromete, desde já, submeter-se.

11.10. Manter Livro Diário de Registro de Obra, apto a receber as anotações de ocorrências relativas à
obra, as reivindicações da fiscalização e a soluções encontradas para os questionamentos feitos pelo 
representante do Contratante. O referido Livro deverá ser confeccionado em três vias de igual teor, onde duas 
vias deverão ser entregues ao fim de cada etapa conforme cronograma;

11.11. Fornecer e manter no canteiro de serviços, tudo que for necessário à execução dos serviços 
dentro dos prazos estipulados e com a qualidade desejada.

11.12. Manter em perfeito estado de limpeza os locais afetados pela execução dos serviços, recolhendo 
os entulhos e dando-lhes o destino adequado.

11.13. Prestar assessoria técnica com orientações, sugestões, instruções ou recomendações, exemplos 
de aplicação em outros serviços e assistências técnicas de interesse da SEINFRA/PMVC em relação a serviços, 
projetos e atividades que envolvam o objeto do contrato, fornecendo normas para aperfeiçoar e garantir 
eficiência aos serviços.

11.14. Executar os trabalhos de forma a não prejudicar o trânsito local, e de acordo com as 
especificações técnicas anexas ao edital, especificações municipais, boas normas de higiene, segurança e 
normas da ABNT. 

11.15. Respeitar as normas relativas à disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos 
gerados pelas obras contratadas; à mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas 
no procedimento de licenciamento ambiental; à utilização de produtos, equipamentos e serviços que, 
comprovadamente, reduzam o consumo de energia e recursos naturais; à avaliação de impactos de vizinhança, 
na forma da legislação urbanística; à proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial, 
inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obras contratadas; e à 
acessibilidade para o uso por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

11.16. DA POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO

11.16.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
valor total do contrato nas seguintes condições:

11.16.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo 
discriminada: 
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a) Serviços de Pintura.

b) Serviços de Drenagem.

11.16.2. Em qualquer hipótese de subcontratação permanece a responsabilidade integral do 
CONTRATADO pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação;

11.16.3. A subcontratação depende de autorização prévia do CONTRATANTE, a quem incube 
avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto;

11.16.4. O CONTRATADO apresentará a CONTRATANTE à documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente;

11.16.5. O CONTRATADO deverá apresentar todas as certidões e documentações referentes ao item 
7 (HABILITAÇÃO) à respeito do subcontratado;

11.16.6. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau;

11.16.7. Não poderá ser subcontratado empresa ou consórcio que tenha participado do procedimento 
do qual se originou a contratação, ou, direta ou indiretamente, da elaboração do projeto básico ou executivo;

11.16.8. O vínculo jurídico entre CONTRATADA e subcontratada não se estende à PMVC, 
permanecendo a primeira integralmente obrigada pelo fiel e perfeito cumprimento dos serviços contratados, 
na forma do presente Contrato;

11.16.9. A subcontratada deverá atender, em relação ao objeto da subcontratação, as exigências de 
qualificação técnica apresentadas pela CONTRATADA para sua contratação;

11.16.10. A CONTRATADA se compromete a fiscalizar o adimplemento, por suas subcontratadas, de 
obrigações trabalhistas, contribuições previdenciárias e depósitos de FGTS, na forma do item 5.1.2.5 e 7.2.2, 
apresentando sempre que solicitado pela PMVC, a documentação comprobatória do adimplemento de tais 
obrigações relativas aos empregados de suas subcontratadas alocadas à prestação de serviços objeto deste 
contrato;
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11.17. Manter, durante a execução dos serviços, o pessoal devidamente uniformizado, limpo, em boas 
condições de higiene e segurança, identificados com crachás e usando equipamentos de proteção individual 
(EPI) apropriado.

11.18. Comunicar sempre que for iniciar uma atividade ou da conclusão de atividades em execução, 
mantendo estreita comunicação com a fiscalização.

11.19. Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se admitindo modificações 
sem a prévia consulta e concordância da Contratante.

11.20. Providenciar junto ao CREA/BA, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), 
relativa aos serviços objeto da licitação, de acordo com a legislação vigente.

11.21. Tomar todas as providências necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, arcando com 
todas as despesas, sem ônus adicional à SEINFRA/PMVC.

11.22. Entregar as áreas afetas pelos serviços, totalmente recuperadas e limpas, sendo efetuado o 
replantio de gramas nas valas, recomposição de calçadas, asfaltos e outros.

11.23. Promover medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos ocupacionais aos seus 
necessários, tais como 

óculos, luvas, aventais, máscaras, calçados apropriados, protetores auriculares, etc., fiscalizando e exigindo 
que os mesmos cumpram as normas e procedimentos destinados à preservação de suas integridades físicas.

11.24. Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares da SEINFRA/PMVC, cabendo à licitante 
vencedora todos os encargos e obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vigor.

11.25. Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação específica 
de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie for vítimas os seus técnicos e empregados, no 
desempenho dos serviços ou em conexão com eles.

11.26. Acatar e cumprir todas as regras e obrigações estabelecidas na convenção coletiva do Sindicato 
de Classe, a que seus empregados estiverem filiadas, sem ônus adicional à PMVC.

11.27. A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos decorrentes do contrato, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à PMVC, nem poderá onerar o objeto deste pregão, razão 
pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de responsabilidade, ativa ou 
passiva, com a PMVC.

11.28. Apresentar planejamento inicial com descrição do Plano de Mobilização de Meios (pessoal, 
viaturas e equipamentos), indicando os itens que serão comprados, alugados ou remanejados de outros 
canteiros, meios de transporte e outros julgados necessários, com as respectivas cronologias.



PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA

Secretaria Municipal de Gestão e Inovação SEMGI
Coordenação de Material e Patrimônio

Central Estratégica de Compras Públicas
www.pmvc.ba.gov.br

Concorrência n.º 002/2024
Praça Joaquim Correia, 55 - Centro
Fone: (77) 3424-8515 / 3424-8516 
CEP 45000-907 - Vitória da Conquista Bahia
gercompras.semgi@pmvc.ba.gov.br
www.pmvc.ba.gov.br

31

11.29. Desenvolver atividades em mais de um turno de serviço, seja durante os dias úteis, nos finais de 
semana ou nos feriados, sempre que se fizer necessário, com o propósito de manter, recuperar ou antecipar 
etapas do cronograma físico dos serviços, a fim de garantir o cumprimento do prazo total de execução 
estabelecido.

11.30. Assumir inteira e total responsabilidade pela execução dos serviços, pela resistência, 
estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas a executar.

11.31. Submeter à fiscalização as amostras de todos os materiais a serem empregados nos serviços antes 
da sua execução. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 
desta licitação, sem prévia autorização da PMVC.

11.32. Manter durante todo o período da execução dos serviços, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

11.33. Quando da retirada de entulho do canteiro de obras a Contratada deverá apresentar a Fiscalização 
o comprovante de descarte de entulho de acordo com a RESOLUÇÃO Nº. 307, DE 5 DE JULHO DE 2002 do 
CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA.

11.34. Responsabilizarem-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se 
por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser 
exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do edital.

11.35. Responder por danos materiais, ou físicos, causados por seus empregados diretamente à PMVC 
ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo.

11.36. Prestar esclarecimentos à PMVC sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva, 
independente de solicitação.

11.37. A licitante vencedora deverá manter durante a execução dos serviços, a sinalização específica e 
compatível com a segurança, observando, no que couber a legislação vigente, especialmente o CBT código 
Brasileiro de Trânsito, sob pena de responder por omissão, negligência ou dolo;

11.38. Responder civil e criminalmente, conforme o caso concreto, por danos que vier a causar a 
terceiros na execução da obra objeto desta licitação, sejam eles de natureza materiais ou morais, 
independentemente de terem ocorrido por omissão, negligência, imperícia ou dolo;

11.39. Respeitar e cumprir as normas vigentes na PMVC, referente ao meio ambiente.
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11.40. Comunicar por escrito ao setor da SEINFRA/PMVC responsável pelo recebimento/fiscalização 
do objeto da licitação, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecedam o prazo de vencimento do 
fornecimento/execução do objeto da licitação, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento.

12. DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

12.1. Apresentar à fiscalização relação nominal de todos os empregados que executarão os 
serviços, bem como comunicar, por escrito, qualquer alteração ocorrida nessa relação;

12.2. A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente a documentação comprobatória do 
adimplemento de suas obrigações trabalhistas, contribuições previdenciárias e depósitos de FGTS, relativos a 
seus empregados indicados na forma do item 7.1, sem prejuízo do previsto no item 7.8 abaixo;

12.3. A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente, sob pena de retenção do Relatório de 
Medição, a documentação relativa à comprovação do adimplemento de suas obrigações previdenciárias para 
com os seus funcionários, sem prejuízo previsto no item 7.8 abaixo;

12.4. A comprovação de que trata os itens 9.2 e 9.3 deverá incluir as seguintes informações: 

      a) Resumo Geral do pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal    remunerado 
e décimo terceiro salário, no que for cabível;

b) Concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;

c) Depósitos do FGTS; e

d) Pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data 
de envio das informações.

12.5. Serão exigidas as comprovações de que se tratam os itens 7.2 e 7.3 nos meses em que 
ocorrerem a execução dos serviços;

12.6. Caso a contratada não comprove na forma dos itens 7.2 e 7.3, que pagou os salários e demais 
verbas trabalhistas, contribuições sociais, FGTS e demais obrigações trabalhistas, a Prefeitura Municipal de 
Vitória da Conquista- PMVC reterá do Relatório de Medição o valor equivalente aos pagamentos não 
comprovados ou comprovados de forma inadequada, podendo também optar por efetuar o seu pagamento 
direto aos empregados da CONTRATADA e deduzindo o valor pago das respectivas fátuas, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis;

12.7. A CONTRATADA se obriga a cumprir suas obrigações decorrentes de Acordos, 
Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelos empregados 
vinculados à execução do Contrato, comprometendo-se a comprovar tal cumprimento sempre que solicitado 
pela PMVC;

12.8. Fornecer, até o quinto dia útil posterior à data legalmente estipulada para os recolhimentos 
previdenciários, sob pena de ser retido o Relatório de Medição- RM;
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12.9. Cópia da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informação 
à Previdência Social- GFIP completa, referente a este Contrato e seu respectivo comprovante de entrega, nos 
termos da legislação vigente;

12.10. Para as empresas sujeitas à utilização do eSocial, manter atualizada, junto à PMVC, 
Certidão válida Negativa, ou Positiva com efeitos de Negativa, de Débitos relativos a Créditos Tributários 
Federais a à Dívida Ativa da União (CND ou CPEND/CPEN) para fins de comprovação de regularidade com 
as contribuições previdenciárias;

12.11. Cópia autenticada da Guia da Previdência Social- GPS quitada com o valor indicado no 
relatório da GFIP e cópia autenticada do DARF das empresas sujeitas à Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita Bruta;

12.12. Para as empresas sujeitas à utilização do eSocial e da EFD- Reinf, cópia autenticada do 
DARF quitado com a composição do documento de arrecadação gerado por meio do sistema DCTFWeb;

12.13. Caso o pagamento tenha sido feito pela internet, deverá ser apresentado o comprovante de 
pagamento, acompanhado da GPS e/ou DARF; 

12.14. Relatório, arrolando seus empregados, incluídos no custo de mãe de obra do serviço, objeto 
deste termo, que exerçam atividades em condições especiais prejudiciais à saúde ou à integridade física, bem 
como a atividade específica desempenhada por cada empregado e a discriminação do valor de cada um dos 
serviços contratados sobre o qual incidirá a alíquota da contribuição adicional;

12.15. A não apresentação do relatório mencionado no item 7.14 implicará a retenção sobre uma 
base de cálculo proporcional ao número de empregados sujeitos às atividades em condições especiais 
prejudiciais à saúde ou à integridade física e o total de empregados vinculados ao serviço prestado, objeto deste 
termo, no caso de ser possível identificar os trabalhadores que desempenhem atividades em condições 
especiais;

12.16. Caso não seja possível identificar os trabalhadores mencionados no item 7.15, a retenção se 
dará sobre valor correspondente a toda a mão de obra utilizada;

12.17. Quando o contrato indicar existência de atividades em condições especiais prejudiciais à 
saúde ou à integridade física, e não existir, no mês, nenhum empregado nessa situação, tal fato deverá ser 
informado no Relatório, para documentação e comprovação perante a Receita Federal do Brasil (RFB);

12.18. A contratada emitirá nota fiscal ou fatura de prestação de serviços específica para os serviços 
prestados pelos empregados cuja exposição a agentes nocivos permita a concessão de aposentadoria especial;

12.19. Encerrado o contrato, para a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo (TRD), a 
CONTRATADA deverá apresentar, em até 60 (sessenta) dias, os documentos mencionados nos itens e 7.9 e 
7.11 e subitens referentes ao último mês de medição, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis;

12.20. Em caso de paralisação de obra, a CONTRATADA deverá apresentar, em até 05 (cinco) dias 
úteis, cópia da GFIP com o código de paralisação e o respectivo comprovante de entrega;

12.21. Cópia da folha de Pagamento específica para a obra;
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12.22. Anualmente, cópia dos seguintes documentos: Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 
(PPRA), Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT), Programa de Condições e Meio 
Ambiente do Trabalho na Indústria de Construção (PCMAT) e Programa de Controle Médico e da Saúde 
Ocupacional (PCMSO);

12.23. Declaração de Escrituração Contábil, de periodicidade mensal, firmada pelo representante 
legal da CONTRATADA e por seu contador, afirmando que a CONTRATADA efetuou a escrituração contábil 
regular;

12.24. Comunicado o encerramento da obra, para a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo 
(TRD), a CONTRATADA deverá apresentar, em até 60 (sessenta) dias, a Certidão Negativa, ou Positiva com 
Efeitos de Negativa, de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND ou 
CPEND/CPEN) ou a Certidão Negativa, ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débito de Obra de 
Construção Civil (matrícula CNO);

12.25. Enquanto pendente de entrega o documento comprobatório de encerramento da matrícula 
CNO, a CONTRATADA se obriga a apresentar, em até 30 (trinta) dias contados da assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo (TRD), o requerimento de baixa de matrícula CNO realizado perante a Receita Federal 
do Brasil (RFB), assim como entregar, a cada 180 dias, Certidão Negativa, ou Positiva com Efeitos de 
Negativa, de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND ou 
CPEND/CPEN) ou a Certidão Negativa, ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débito de Obra de 
Construção Civil (matrícula CNO) válida, sob pena de aplicação das Sanções Administrativas cabíveis;

13. OBRIGAÇÕES

Caberá à Secretaria Municipal de Infraestrutura/PMVC:

Realizar a elaboração do contrato e convocação do adjudicatário para assinatura;

Providenciar o empenho do contrato;

Promover a liquidação e pagamento das notas fiscais.

Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, conforme serviços prestados

Caberá à Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana/PMVC:

Emitir a Ordem de Início do Serviço em conformidade com o objeto da licitação;

Comunicar à empresa contratada toda e quaisquer ocorrência relacionada à execução do objeto.

Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço realizado em desacordo com as obrigações assumidas pelo 
prestador ou com as especificações deste certame.

Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições deste processo.

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada com 
relação ao objeto deste certame.
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Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, à 
Administração Municipal reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude 
desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos 
designados, podendo para isso:

13.10.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da 
contratada que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu 
exclusivo critério, julgar inconveniente;

13.10.2. Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para
comprovar o registro de função profissional;

Cumprir as demais obrigações contidas no edital.

14. GARANTIA CONTRATUAL

Pode fazer menção a esse item ou levar esse ponto todo pra lá.

14.1. A partir da data de assinatura do contrato, a contratada terá um prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da PMVC, para apresentação de garantia, correspondente 
a 5% (cinco por cento) do seu valor inicial, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, 
seguro-garantia ou fiança bancária.

14.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

14.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

14.2.2. Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato;

14.2.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 

14.2.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 
adimplidas pela contratada;

14.3. No caso de apresentação de garantia na modalidade de seguro-garantia ou fiança bancária, 
a contratada deverá providenciar sua prorrogação ou substituição, com antecedência ao seu vencimento, 
independentemente de notificação, de forma a manter a garantia contratual até o encerramento do Contrato. 

14.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em conta específica com correção monetária, 
em favor da PMVC;

14.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 
2% (dois por cento);

14.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe da Lei nº 
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14.133/21;

14.7. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado 
pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada;

14.8. A garantia será considerada extinta:

14.8.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, 
mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e

14.8.2. Após 03 (três) meses do término da vigência do contrato, atendido o disposto no 
instrumento convocatório;

14.9. O prazo de extinção da garantia poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro;

14.10. A PMVC não executará a garantia nas seguintes hipóteses:

14.10.1. Caso fortuito ou força maior;

14.10.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

14.10.3. Descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da 
Administração;

14.10.4. Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração;

14.11. Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que não as previstas 
no Item deste Termo de Referência.

14.12. Independente do previsto no edital e seus anexos, a garantia somente será liberada ante a 
comprovação de que a empresa contratada pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da 
contratação. Caso o pagamento não tenha ocorrido até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência 
contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela 
Administração, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da Instrução Normativa nº 02/2008 
SLTI/MPOG.

15. HABILITAÇÃO

15.1. Sem prejuízo dos documentos elencados no edital, e durante a fase de habilitação, será 
consultado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU, disponível no Portal da 
Transparência (www.portaltransparencia.gov.br), para verificar a existência de registros impeditivos de 
contratação em nome da empresa vencedora, em cumprimento às orientações do Tribunal de Contas da União 
expressas por meio do Acórdão 1793/2011 TCU Plenário e será verificada a composição societária da 
empresa a serem contratadas.

15.2. Será verificada, também na fase de habilitação, a existência de registros impeditivos de 
contratação por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa, disponível no Portal CNJ (www.cnj.jus.br/).
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15.3. Atestados de capacidade técnica

15.3.1.Nos casos de serviços de engenharia

15.3.1.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA experiência relativa a itens que atendam, 
cumulativamente, aos critérios de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação de acordo com 
os arts. 37, inciso XXI, da Constituição, e da Lei 14.133/21.

15.3.1.2. A empresa Contratada deverá apresentar o Atestado de Acervo Técnico, 
informando que a mesma já executou serviços compatíveis com a planilha orçamentária da USF, bem como 
que já tenha realizado obras similares a esta. 

15.3.1.3. Registro/Certidão de inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia CREA da região da sede da empresa.

15.3.1.4. Relação dos serviços executados por profissionais de nível superior, vinculados à 
empresa e constante do seu Registro/Certidão de inscrição no CREA em nome do profissional, como 
Responsável Técnico, comprovados mediante atestados e/ou certidões de capacidade técnica por execução 
de serviços compatíveis com o objeto da licitação, a seguir relacionados:

LOTE(S)                        SERVIÇO(S) REQUERIDO(S)

ÚNICO

Áreas mínimas a serem comprovadas de execução de serviços:

Confecção de placa de obra, mínimo de 4,5m²;

Limpeza de vegetação de no mínimo 590,46m²;

Demolição de piso de no mínimo 15,13m²;

Escavação de no mínimo 6,05m³;

Concreto magro de no mínimo 0,75m³;

Alvenaria de tijolo maciço de no mínimo 18,16m²;

Piso em concreto de no mínimo 15,13m²;

Instalação de grelha de no mínimo 16 und;

Chapisco mínimo de 900m²;

Execução de obra de Revitalização e instalações Elétricas do Estádio 
Edvaldo Flores, bairro Alto Maron 
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Reboco/massa única 24,21m²;

Instalação de alambrado de no mínimo 100m²;

Instalação luminárias tipo refletor de no mínimo 40und;

600m de Instalação de cabos de 16mm;

220m de instalação de cabos de 10mm;

220m de instalação de cabos de 25mm;

Instalação de poste de metálico de no mínimo 2 und;

Área de pintura interna com tinta Látex  = 811,18m²
Área de pintura externa com tinta látex acrílica = 566,10m²
Área de pintura em teto com tinta látex acrílica = 76,81m²
Área de pintura de piso quadra, circulações e arquibancada = 1717,12m²
Área de demarcação de quadra com tinta Epóxi= 322,50m
Área de pintura texturizada = 22,06m²
Área de pintura esmalte em metais = 172,15m²
Área de pintura esmalte em madeira = 16,80m²

  Obs. O profissional de nível superior especificado neste item poderá ser comprovado seu vinculo entre a 
empresa licitante e o profissional por meio da apresentação de contrato de prestação, visando atendimento ao 
Acórdão TCU n.º 373-07/15-P.

15.3.1.5. O(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, somente será(ão) aceito(s) com a(s) respectiva(s) certidão(es) do CREA.

15.3.1.6. Apresentar somente o(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) necessário(s) e 
suficiente(s) para a comprovação do exigido, e indicar com marca texto os itens que comprovarão as
exigências.

15.3.1.7. A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is) será feita mediante 
cópia da Carteira Profissional de Trabalho e da Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demonstrem a 
identificação do profissional e guia de recolhimento do FGTS onde conste o(s) nome(s) do(s) 
profissional(ais) ou mediante apresentação de contrato de prestação de serviço, regido pela legislação civil 
comum, onde conste o nome do(s) profissional(ais).

15.3.1.8. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante tal comprovação será 
feita através do ato constitutivo da mesma e certidão do CREA ou Conselho Profissional competente, 
devidamente atualizada.

15.3.1.9. Anexar a(s) declaração(ões) individual(is), por escrito do(s) profissional(ais) 
apresentado(s) para atendimento às alíneas acima, autorizando sua(s) inclusão(ões) na equipe técnica, e que 
irá participar na execução dos trabalhos.

15.3.1.10. A(s) certidão(ões) e/ou atestado (s) apresentado(s) deverá(ão) conter as seguintes 



PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA

Secretaria Municipal de Gestão e Inovação SEMGI
Coordenação de Material e Patrimônio

Central Estratégica de Compras Públicas
www.pmvc.ba.gov.br

Concorrência n.º 002/2024
Praça Joaquim Correia, 55 - Centro
Fone: (77) 3424-8515 / 3424-8516 
CEP 45000-907 - Vitória da Conquista Bahia
gercompras.semgi@pmvc.ba.gov.br
www.pmvc.ba.gov.br

39

informações básicas:

a) Nome do contratado e do contratante

b) Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço)

c) Localização do serviço (cidade, trecho, subtrecho)

d) Serviços executados (discriminação e quantidades).

15.3.1.11. O atestado ou certidão que não atender a todas as características citadas nas 
condições acima, não será considerado pelo Pregoeiro Oficial.

15.3.1.12. Os atestados e/ou certidões de capacidade técnica deverão ter sido emitidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado e devidamente certificados/averbados pelo CREA, neles 
constando os contratos, nomes do contratado, do contratante e discriminação dos serviços.

15.3.1.13. Quando a certidão e/ou atestado não for emitida pelo contratante principal da obra 
(órgão ou ente público), deverá ser junta à documentação:

a) Declaração formal do contratante principal confirmando que o técnico indicado foi 
responsável técnico pela sua execução, ou um de seus responsáveis técnicos, ou;

b) Comprovação por meio de carteira profissional de trabalho e Ficha de Registro de Empresa 
FRE acompanhados do recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, todos esses com data 

referente ao período de execução do objeto do atestado/certidão, ou;

c) Contrato de trabalho registrado no Conselho Regional do Profissional à época da execução 
do objeto do atestado/certidão.

15.4. A PMVC, a seu critério, poderá diligenciar junto às licitantes, objetivando a 
comprovação da fidedignidade da documentação apresentada.

DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA

15.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados 
há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação ocorrida no 
período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela 
Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir. 

15.5.2. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade.
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15.5.3. Com base no Decreto 6022 de 2007 e na IN n° 1420, de 19 de dezembro de 2013 
RFB que dispõe sobre a escrituração contábil digital (ECD), Art. 1°, serão aceitos os Balanços Patrimoniais de 
Demonstração Contábil emitidos via internet e acompanhados do Recibo de Entrega de Escrituração Contábil 
Digital junto ao Sistema Público de Escrituração Digital SPED; 

15.5.4. Comprovação de boa situação financeira do Licitante, avaliada pelos Índices de 
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) resultantes da aplicação das seguintes 
fórmulas:

15.5.4.1. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado 
ao balanço.

15.5.4.2. Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar 
os cálculos.

15.5.4.3. Se for necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser 
apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.  

15.5.4.4. O licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui patrimônio 
líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor total da contratação.

a) A comprovação será feita mediante apresentação do balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da legislação em vigor. 

15.5.4.5. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
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16. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

16.1. A fiscalização dos serviços estabelecidos no edital será efetuada pelo servidor Engenheiro 
Civil Darlan Silveira Tigre Araújo, CREA/BA 3000117972, sendo a fiscal suplente a Engenheira Civil Luanna 
Ribeiro Borges de Carvalho, CREA-BA 1002815, sendo a eles incumbida a tarefa de verificar a qualidade do 
serviço executado e o atendimento dos padrões e normas requeridos para a intervenção.

16.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de fiscalizar o andamento de todos os serviços, 
quando e da forma que julgar conveniente.

16.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 
e prepostos, de conformidade com a Lei nº 14.133/21.

16.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
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17. DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

17.1. A medição dos serviços será efetuada mensalmente e entregue à Secretaria Municipal de 
Infraestrutura Urbana.

17.2. Para efeitos de medição serão considerados os serviços efetivamente executados e atestados 
pela fiscalização, em conformidade com o Cronograma Físico estabelecido pelo CONTRATANTE, 
consideradas, para tanto, a qualidade dos materiais e mão-de-obra utilizada de forma a atender as 
especificações técnicas do Memorial Descritivo;

17.3. A medição deverá ser entregue à Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana até o 5° 
(quinto) dia útil do mês subsequente ao da realização dos serviços, que terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis 
para a sua conferência e posterior pagamento em no máximo 30 (trinta) dias;

17.4. A medição não aprovada será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, 
com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no subitem anterior, a partir 
da data de sua reapresentação;

17.5. A devolução da medição não aprovada, em hipótese alguma servirá de pretexto para que a 
CONTRATADA suspenda a execução das obras/serviços;

17.6. Na hipótese de não pronunciamento da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana quanto 
à medição, no prazo definido anteriormente, considerar-se-á aprovada a medição;

17.7. Aprovada a medição, a CONTRATADA deverá emitir fatura referente aos serviços medidos.

18. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

18.1. A obra será de empreitada por preço global, a medição e o pagamento devem ser associados 
à execução das etapas do cronograma físico financeiro, vedada, assim, pagamento atrelado a preços unitários 
ou quantidades de itens unitários executados;

18.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

18.3. Não produzir os resultados acordados;
18.4. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou
18.5. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
18.6. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços.
18.7. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

documentos:
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18.7.1. Comprovação de conformidade com órgãos e entidades governamentais: 
a. Certidão Negativa de Débitos (CND) junto à Receita Federal.
b. Certificado de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Estadual e Municipal.
c. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
d. Comprovante de regularidade junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).
e. Certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
f. Registro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF).

18.7.2. GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social) referentes ao 
Cadastro Nacional de Obras (CNO) do período avaliado;

18.7.3. Comprovantes de pagamento da folha salarial do período avaliado;
18.7.4. Guia de recolhimento do FGTS com seu respectivo comprovante de pagamento;
18.7.5. Caso tenha ocorrido rescisão durante o período em questão, anexar o termo de rescisão 

devidamente assinado tanto pela empresa quanto pelo funcionário.
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19. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

19.1. O pagamento será efetuado após a medição dos serviços como dispõe no item 11 deste termo,
e entrega da respectiva nota fiscal, emitida de acordo com a Ordem de Serviço;

19.2. É facultado à SEINFRA rejeitar os serviços e fornecimentos, no todo ou em parte, desde que 
o objeto entregue esteja em desacordo com as especificações e condições pactuadas em Contrato.

19.3. O atraso, ou lentidão do cumprimento do serviço, autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe a Lei 
nº 14.133/21;

19.4. Antes de cada pagamento será aferida a regularidade da contratada, mediante consulta ao 
SICAD.

19.5. O pagamento só poderá ser efetuado após a comprovação do recolhimento das contribuições 
sociais (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondendo ao mês da ultima
competência vencida, compatível com o efetivo contratado e apresentação da Nota Fiscal / Fatura atestada por 
servidor especialmente designado para fiscalização do contrato.

RECEBIMENTO

19.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente, após a vistoria final da obra e cheque-list dos 
serviços executados. O mesmo será emitido, juntamente com o último boletim de medição, pelos fiscais técnico 
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133).

19.7. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

19.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato.

19.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
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19.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório.

19.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 
c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

19.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

19.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

19.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo.

19.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação 
da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos
seguintes procedimentos:

19.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, no cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

19.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

19.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

19.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.

19.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
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19.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento.

19.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

19.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

LIQUIDAÇÃO

19.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

19.15. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;

d) O período respectivo de execução do contrato;

e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.39. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante;

19.40. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
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19.41. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas.

19.42. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante.

19.43. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

19.44. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

19.45. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

PRAZO DE PAGAMENTO

19.46. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior.

19.47. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice INCC de correção monetária.

20. CONDIÇÕES DE REAJUSTE

20.1. Qualquer reajuste a este contrato deve estar de acordo com a Lei 14.133/21 e seus 
dispositivos auxiliares, bem como com as regras de financiamento ou repasse estabelecidas no convênio 
financiador deste objeto.

21. CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO DO SERVIÇO
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21.1. O Recebimento dos serviços estabelecidos no edital será efetuado por um servidor 
(Engenheiro Civil da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana) a ser designado, sendo a ele incumbido a 
tarefa de verificar a qualidade do serviço executado e o atendimento dos padrões e normas requeridas para a
intervenção, formulando termo de recebimento definitivo do serviço.

21.2. O recebimento provisório acontecerá mediante a apresentação da empresa contratada a 
contratante de documento informando o termino do serviço, devendo este ser protocolado junto a contratante.

21.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

21.4. O recebimento definitivo somente será validado após aprovação por servidor (Engenheiro 
Civil da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana) a ser designado, por meio de termo de recebimento 
definitivo do serviço.

21.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação 
da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos:

21.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

21.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

21.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

21.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.

21.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

21.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

21.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS/ ESTIMATIVA DO VALOR DA 
CONTRATAÇÃO

22.1A contratação será atendida pela seguinte dotação:

22.1.1 O valor total orçado do contrato é de R$ 287.500,00 (duzentos e oitenta e sete mil e 
quinhentos reais).

22.1.2 Os pagamentos serão feitos mediante medições e atestados da fiscalização, de acordo com 
o cronograma físico financeiro ou prestação dos serviços.

Dotação orçamentária: 

Atividade: 1069

Elemento: 44.90.51.00

Subelemento: 01

   Fonte de Recurso convênio: 700
   R$ 286.500,00 (duzentos e oitenta e seis mil e quinhentos reais).

Fonte de Recurso próprios: R$ 1.000,00 (um mil reais);

22.1.3    Totalizando R$ 287.500,00 (duzentos e oitenta e sete mil e quinhentos reais).

23. CONDIÇÕES DE REAJUSTE

23.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado.

23.2 O prazo para análise e resposta ao pedido de Reequilíbrio Econômico Financeiro é de 15 
(quinze) dias, contados do recebimento do mesmo. 

23.3 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais [elaboradas 
com base no SINAPI do mês de março, SICRO do mês de março, Orse do mês de março, do 
ano de 2023.Após o intervalo de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade.

23.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.

23.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

23.6 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

23.7 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).

23.8 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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23.9 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

24. DAS DISPOSIÇÕES:

24.1 O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação às 
especificações da contratação.

24.2 Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I Declaração de Vistoria do Local da Obra;
ANEXO II Declaração de Responsabilidade e de Renúncia a Vistoria Técnica;
ANEXO III Matriz de Risco;

Vitória da Conquista, 09 de fevereiro de 2024.

Assinaturas:

_________________________________________

Danilo Freires da Silva

Engenheiro Civil 89253/D

Mat. 24136-4

______________________________________

Gabriel Rocha Alves

Coordenação de Infraestrutura Viária

Mat. 24777-9

Anexo I

"Atestamos, para o fim de participar no presente certame, que a empresa 
_______________________________________ visitou e tomou conhecimento das condições do local onde 
serão executadas as obras, tomando ciência de todos os aspectos que possam influir direta ou indiretamente 
na execução das obras objeto da licitação epigrafada.
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Nome do Funcionário/representante da licitante que efetuou a visita:

Anexo II

  ) Declaramos que a empresa ______________________________________ NÃO efetuou a 
visita técnica no local onde serão executadas as obras, mas assume incondicionalmente a responsabilidade 
de executar os serviços em conformidade com todas as condições e exigências estabelecidas nesta licitação."

Anexo III Matriz de Risco: https://encurtador.com.br/DFRTU
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ANEXO II PLANTAS E PROJETOS

As plantas e desenhos da obra licitada, são instrumento integrante deste Edital, encontram-se disponíveis para 
acesso de todos os interessados por meio do link:

https://encurtador.com.br/DFRTU
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ANEXO II MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA DE 
REVITALIZAÇÃO E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
NO ESTÁDIO EDVALDO FLORES, QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA 
CONQUISTA E __________.

O MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na _______, inscrito no CNPJ/MF sob o nº ____________, aqui denominado simplesmente 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo ___________, em cumprimento ao Decreto Municipal nº 
_______, Sr. ________, brasileiro, _______, portador do RG nº _______, inscrito no CPF/MF sob o nº 
________, domiciliado na ___________, e _________________, empresa inscrita no CNPJ sob o nº 
__________, sediada na __________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo 
Sr. _________, brasileiro, portador do RG nº ________ SSP/BA e inscrito no CPF nº _________, celebram 
entre si CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA DE REVITALIZAÇÃO E INSTALAÇÕES 
ELÉTRICAS NO ESTÁDIO EDVALDO FLORES, conforme Edital de Concorrência nº ___/2024, 
Processo Administrativo nº _____/2023, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e mediante 
as cláusulas e condições seguintes:

Cláusula Primeira DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a execução de obra de revitalização e instalações elétricas no estádio 
Edvaldo Flores, neste município, vinculado ao recurso de contrato de repasse nº _______, em conformidade
com o Edital de Concorrência nº ___/2024, Processo Administrativo nº _________/2023 e Termo de 
Referência, que passam a fazer parte deste contrato como se estivessem aqui transcritas.

Cláusula Segunda DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

A execução contratual será em conformidade com as especificações do Termo de Referência e Processo 
Administrativo nº ______/2023, bem como da proposta da CONTRATADA.

2.2. O regime de execução será de empreitada por preço global.

Cláusula Terceira DA MEDIÇÃO, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE

Pela execução contratual, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ ______ (____),
estando incluso neste preço todos os custos, tais como: impostos, taxas, contribuições previdenciárias e sociais, 
mão de obra e etc.

3.1. A medição dos serviços será realizada em conformidade com o Item 17 e 18 do Termo de Referência;

3.2. O pagamento será efetuado em conformidade com os Itens 18 e 19 do Termo de Referência;

3.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de recolher e/ou reter, no valor pago, tributos que sejam de 
sua competência ou dos quais seja responsável ou substituto tributário;

3.4.      As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no item 20 do Termo de Referência;

3.4. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
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mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA-IBGE) de correção 
monetária; 

3.5. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte do 
CONTRATADA e haverá, em consequência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema 
seja definitivamente sanado.

Cláusula Quarta DO PRAZO

Este contrato terá vigência com início em ____ e término em ____, podendo ser prorrogado, observando-se as 
hipóteses legais da Lei nº 14.133/2021, notadamente o seu art. 111.

Cláusula Quinta DA DOTAÇÃO

As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da Rubrica Orçamentária da ______: Atividade: 
___; Elemento: ________; Sub-Elemento: _____; Fonte de Recurso: ____, conforme Nota de Empenho nº 
_____.

Cláusula Sexta DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, sem prévia e 
expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de aplicação de penalidade prevista neste contrato e 
normas vigentes.

6.1. A subcontratação é admitida nos termos e requisitos dispostos nos Subitens 11.16.1. a 11.16.10. do Termo 
de Referência.

Cláusula Sétima DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA:

7.1.   Cumprir todas as obrigações dispostas no Item 11 do Termo de Referência;

7.2. Responsabilizar-se pela execução do contrato, observando as condições estabelecidas no Termo de 
Referência e nas normas que regem este Contrato; 

7.3. Comunicar imediatamente a ocorrência de fato alheio à execução do objeto contratado à 
CONTRATANTE;

7.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.7.     Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato;

7.8.    Responsabilizar-se pelas despesas de tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

7.9. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

Cláusula Oitava DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a:
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8.1. Fornecer à CONTRATADA as informações e documentações indispensáveis à execução do objeto 
contratado;

8.2. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto contratual entregue em desacordo com o previsto neste 
contrato, justificando as razões da recusa;

8.3. Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo, para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas 
na execução do objeto;

8.4. Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas;

8.5. Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA, devidamente identificado, livre acesso aos locais 
destinados à execução do objeto contratual;

8.6. Cumprir, de forma a não retardar os prazos da CONTRATADA, suas obrigações contratuais que 
constituam pré-requisitos para que a mesma cumpra suas próprias obrigações. 

8.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA;

8.8. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis;

8.9.       Cumprir todas as demais obrigações dispostas no Item 9 do Termo de Referência;

Cláusula Nona DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Competirá ao CONTRATANTE, através de servidores designado pela Unidade Requisitante (Secretaria 
__________), proceder à gestão e à fiscalização de toda execução do contrato, em conformidade com a Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

9.1.   O fiscal e o responsável técnico serão designados através de portaria, onde constará a descrição de 
suas respectivas responsabilidades, em conformidade com a Instrução Normativa SMTC Nº 01/2021;

9.1.1. A publicação da portaria de designação do fiscal e do responsável técnico será de 
responsabilidade do gestor do contrato administrativo, em conformidade com a Instrução Normativa 
SMTC Nº 01/2021;

9.2. O fiscal e o responsável técnico serão responsáveis por fiscalizar o efetivo cumprimento de todas as 
obrigações das partes contratadas e às ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas, falhas ou defeitos observados;

9.4. A ação ou omissão, total ou parcial da Gestão e da Fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a 
CONTRATADA, no que couber, da responsabilidade na execução do contrato.

Cláusula Décima DA MATRIZ DE RISCOS

A matriz de riscos, definidora de riscos e de responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes 
à contratação, será em conformidade com o Anexo ___ do Edital de Concorrência nº ______.

Cláusula Décima Primeira DA GARANTIA CONTRATUAL

A garantia contratual será realizada em conformidade com o Item 14 do Termo de Referência.

Cláusula Décima Segunda DO RECEBIMENTO
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O recebimento do objeto contratual, dar-se-ão de acordo com normas do CONTRATANTE, contidas no
Termo de Referência e Processo Administrativo nº _____/2023, e em conformidade com a Lei Federal nº 
14.133/2021.

Cláusula Décima Terceira DAS PENALIDADES

O descumprimento pela CONTRATADA das obrigações constantes deste contrato importará na aplicação das 
sanções, com base na Lei nº 14.133/2021, garantida a ampla defesa, na aplicação das seguintes sanções:

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.2.4. Multa: 

I. Moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

II. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021;

III. 3.1, de 5% (cinco 
por cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato;

IV. 3.1, de 
10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato;

V. m 13.1, a multa será de 10% (dez por cento) a 20% 
(vinte por cento) do valor do Contrato;
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VI. 3.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a 
10% (dez por cento) do valor do Contrato;

VII. Para a infração desc 3.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a 
10% (dez por cento) do valor do Contrato, 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021).

12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 
§1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.

12.5. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na execução contratual advier de caso fortuito 
ou motivo de força maior;

12.6. As sanções aplicadas à CONTRATADA serão obrigatoriamente registradas no SICAF, nos termos 
dos procedimentos inerentes ao Município de Vitória da Conquista/BA.

Cláusula Décima Quarta DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO. 

A CONTRATADA deverá comprovar, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital de Concorrência nº ____ e seus anexos, por meio da atualização das certidões 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF, na forma do Decreto Municipal n.º 
22.437/2023.

Cláusula Décima Quinta DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
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Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações descritas no art. 137 da Lei n.º14.133/2021.

15. 1. As hipóteses de extinção dos contratos são aquelas definidas nos artigos 137, 138 e 139 da Lei 
n.º14.133/2021, sendo reconhecidos pela CONTRATADA os direitos da CONTRATANTE.

Cláusula Décima Sexta DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal nº 14.133/2021, vincula-se ao Edital de Concorrência nº 
___/2023, Processo Administrativo nº _________/2023 e Termo de Referência, bem como a proposta da 
CONTRATADA.

Cláusula Décima Sétima DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Fica eleito o Foro da Comarca de Vitória da Conquista BA para dirimir as dúvidas, conflitos ou omissões 
oriundas do presente Termo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja.

Cláusula Décima Oitava DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

Cláusula Décima Nona DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Vitória da Conquista BA para dirimir as dúvidas, conflitos ou omissões 
oriundas do presente Termo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja.

E por estarem assim ajustados, assinam o presente CONTRATO, em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo, que também o assinam, para todos os fins de direito.

Vitória da Conquista BA, __ de ________ de 2024.

____________________________________________
_

_______________________________________

MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA/BA CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.__________________________________ 2. __________________________________

CPF: CPF: 
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ANEXO IV DECLARAÇÕES

DECLARAÇÃO GERAL CONJUNTA

[Razão Social do Licitante], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [Número do CNPJ do Licitante], 
sediada na [Endereço Completo], por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) [Nome 
completo do representante], portador da carteira de identidade nº [número do Registro Geral] e 
do CPF nº [Número do CPF do representante da Licitante], DECLARA que:

I. cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta atende às exigências do edital 
da Concorrência sob o nº XXX/2024, promovido pelo Município de Vitória da Conquista, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

II. não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inc. III do art. 5º da Constituição 
Federal;

III. que, até a presente data, não existem fatos impeditivos para sua habilitação e participação no 
Concorrência nº XXX/2024, do Município de Vitória da Conquista e que não pesa contra si 
suspensão ou declaração de inidoneidade expedida por Órgão da Administração Pública de 
qualquer esfera de Governo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

LOCAL e DATA. 

............................................................. 
Assinatura do dirigente (ou representante legal) da empresa 

............................................................. 
Nome do dirigente (ou representante legal) da empresa 

Nota explicativa: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar, a falta 
de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.
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ANEXO V DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE, SALVO NA CONDIÇÃO DE 
APRENDIZ

___________________________________________(nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº 
_______________, por intermédio de seu representante legal, 
Sr.(a)______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº
_________________  Órgão expedidor _______  e do C.P.F nº ________________,
DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, 
quenão emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos 
menor de dezesseis anos, conforme disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 14.133/2021, acrescido 
pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, ressalvando-se a condição de menor aprendiz, cuja 
contratação é permitida nos termos da legislação; 

(Local e data) __________________, ____ de __________________ de 200__.

__________________________________________
(representante legal com nome e cargo)
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE ME E EPP

[Razão Social do Licitante], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [Número do CNPJ do Licitante], 
sediada na [Endereço Completo], por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) [Nome 
completo do representante], portador da carteira de identidade nº [número do Registro Geral] e do 
CPF nº [Número do CPF do representante da Licitante],

DECLARA que se ENQUADRA como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, não 
havendo nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar 
nº 123/2006 e art. 11 do Decreto nº 6.204/2007.

DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme disposto 
no respectivo Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração.

LOCAL e DATA. 

............................................................. 
Assinatura do dirigente (ou representante legal) da empresa 

............................................................. 
Nome do dirigente (ou representante legal) da empresa 

Nota explicativa: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva 
assinar, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento 
licitatório.
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ANEXO VII Estimativa Orçamentária

A estimativa orçamentária encontra-se disponível para acesso de todos os interessados por meio do link:

https://encurtador.com.br/DFRTU


